
IMPORTANTE AÇÃO COLETIVA 
QUE PRESCREVE EM 03/2021 
 

AÇÃO DAS DIFERENÇAS DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE SAÚDE (GAS) 
 
A ASSUEL ganhou ação judicial garantindo o direito dos servidores técnicos administrativos da 
UEL, filiados e não filiados, de receberem as diferenças remuneratórias que foram causadas 
pela implantação da “GAS” em janeiro de 2013. 
 
É preciso que os servidores que passaram a receber a parcela denominada “GAS” ou aqueles 
servidores que tiveram que optar pela “GAS” ou periculosidade no final de 2012, procurem a 
assessoria jurídica da ASSUEL 43 3336-5713 ou pelo 43 99107-1545 (WhatsApp) ou outro(a) 
advogado(a) de sua confiança para que se faça a análise se possui valores a receber e buscar a 
implantação das diferenças em folha de pagamento o mais rápido possível. 
 
Para análise será necessário que o servidor tenha em mãos o holerite referente ao mês de 
dezembro de 2012; o holerite do mês de janeiro de 2013 e o holerite do mês de abril de 2013.  
 
IMPORTANTE: 
 
Vários servidores que ingressaram com a “ação da GAS” com a assessoria jurídica da ASSUEL, 
por determinação do Juiz no processo, já tiveram implantado em folha de pagamento a 
diferença da GAS.  
 

COMO DESCUBRO SE TENHO DIREITO? 
 
Para conferir se possui direito bastar ter em mãos os holerites de dezembro de 2012 e janeiro 
de 2013. 
 
HIPÓTESE 1: 
 
Servidor que recebia “adicional de insalubridade”: 
 
No holerite de dezembro/2012 é preciso verificar os seguintes valores: salário básico; 
gratificação de saúde (GS) e adicional de insalubridade, conforme figura adiante: 
 



 
 
No holerite de janeiro/2013 é preciso verificar se houve o pagamento da parcela gratificação de 
atividade de saúde (GAS), conforme figura adiante: 
 

 
 
Primeiro, é preciso descobrir o valor correto do “adicional de insalubridade”. Basta multiplicar o 
percentual de insalubridade (no exemplo é 40%) pelo salário básico: 
 
40% (percentual de insalubridade) x R$ 2.194,04 (salário básico) = R$ 877,61. 
 
Portanto, o valor correto do adicional de insalubridade em dezembro de 2012, neste exemplo, 
era de R$ 877,61.  



Com o valor correto do adicional de insalubridade, é possível verificar se há valores a receber 
na ação: 
 
Basta seguir a seguinte fórmula para calcular a redução de vencimentos: 

 

[AI dez. 2012] + [GS dez. 2012] – [GAS jan. 2013] = [redução de vencimentos] 

 

___ - valor CORRETO do adicional de insalubridade em dezembro de 2012; 

___ - valor da gratificação de saúde (GS) em dezembro de 2012; 

___ - valor da gratificação de atividade de saúde em janeiro de 2013; 

___ - valor da redução de vencimentos; 

 

[R$ 877,61] + [R$ 293,82] – [R$ 944,38] = [redução de vencimentos] 

R$ 1.171,43 – R$ 944,38 = redução de vencimentos 

R$ 227,05 = redução de vencimentos. 

 
Caso o valor da equação seja negativo, não há direito na ação.  
O valor TOTAL devido na ação deve ser apurado em cálculo a ser confeccionado. 
 
HIPÓTESE 2: 
 
Servidor que recebia “adicional de periculosidade”: 
 
No holerite de dezembro/2012 é preciso verificar os seguintes valores: gratificação de saúde 
(GS) e adicional de periculosidade, conforme figura adiante: 
 

 
 
 



No holerite de janeiro/2013 é preciso verificar se houve o pagamento da parcela adicional de 
periculosidade, conforme figura adiante: 
 

 
 
No exemplo exposto acima, houve redução de vencimento, no mês de janeiro de 2013, de R$ 
471,53.  
 
Basta seguir a seguinte fórmula para calcular a redução de vencimentos: 

 

[AP dez. 2012] + [GS dez. 2012] – [AP jan. 2013] = [redução de vencimentos] 

 

___ - valor do adicional de periculosidade em dezembro de 2012; 

___ - valor da gratificação de saúde (GS) em dezembro de 2012; 

___ - valor do adicional de periculosidade em janeiro de 2013; 

___ - valor da redução de vencimentos; 

 

[R$ 1.794,29] + [R$ 611,15] – [R$ 1.933,91] = [redução de vencimentos] 

R$ 2.405,44 – R$ 1.933,91 = redução de vencimentos 

R$ 471,53 = redução de vencimentos. 

 
Caso o valor da equação seja negativo, não há direito na ação.  
O valor TOTAL devido na ação deve ser apurado em cálculo a ser confeccionado. 
 
OBSERVAÇÃO: 
 
Nem todos os servidores possuem direito na ação, sendo necessária a analise de cada caso. Por 
exemplo, aquele que perdeu a ação da insalubridade ou periculosidade proposta contra a UEL, 
não terá direito nesta ação. 



 
Ainda, nem todos os servidores tiveram a parcela “GAS” implantada em janeiro de 2013.  
 
Caso a implantação da parcela “GAS” tenha ocorrido depois de 2013 procure a assessoria 
jurídica da ASSUEL para que possa verificar se possui direito. 
 
DÚVIDAS 
 
Os servidores com dúvidas sobre as ações descritas, podem entrar em contato com a assessoria 
jurídica da ASSUEL pelo telefone 43 3336-5713 ou pelo 43 99107-1545 (WhatsApp) ou agendar 
atendimento, que ocorre na sede da ASSUEL no HU (43 3025 5163) e na sede da ASSUEL no 
campus universitário (43 3371 5510). 
 


